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Resumo. A cana-de-açúcar é cultivada em todo o Mundo como a 
principal cultura agrícola, devido a sua essencial matéria-prima 
para a produção de açúcar, etanol e outros produtos derivados. O 
Estado de Goiás é o segundo maior produtor de sucroalcooleiros 
do Brasil. Apesar do cultivo de cana-de-açúcar ser considerado 
essencial para o desenvolvimento econômico do estado, 
entretanto, coloca em risco a saúde do meio ambiente, dos seres 
humanos e animais. Uma vez que a expansão deste cultivo em 
Goiás pode resultar na perda de habitats naturais causando 
impactos na biodiversidade, no solo e recursos hídricos. Além 
disso, o processo agroindustrial da cana-de-açúcar está associado 
ao consumo intensivo de agroquímicos. Por isso, faz se necessário 
levantamento da saúde ambiental dos municípios de Goiás onde 
abrigam ou não usinas de cana-de-açúcar. Uma vez que, a saúde 
ambiental sempre busca correlacionar o equilíbrio dos 
ecossistemas com o a qualidade de vida das populações locais. 
Para isso, iremos utilizar o modelo Força motriz, Pressão, Situação, 
Exposição, Efeito e Ação (FPSEEA), pois ele é uma matriz 
multidimensional utilizada para investigar os fatores envolvidos 
no processo saúde-doença na interface entre saúde e meio 
ambiente. O objetivo do estudo foi analisar indicadores de saúde 
ambiental dos municípios que apresentam cadeia produtiva de 
cana-de-açúcar no Estado de Goiás. Sendo assim, foi realizado 
levantamentos nas bases de dados do DATASUS e Atlas Brasil 
levando em consideração alguns indicadores de saúde ambiental 
dos municípios goianos com presença e ausência de usinas de 
cana-de-açúcar. As informações dos indicadores foram utilizadas 
para a elaboração do modelo FPSEEA. E essas informações 
coletadas foram organizados numa matriz de dados que foi 
submetida a análise estatística descritiva com auxílio do programa 
Excel®. De acordo com os resultados obtidos, foi possível observar 
um vínculo significativo entre indicadores econômicos, de saúde e 
saneamento, com as causas de morbidade (≤ 2 anos) e mortalidade 
(≤ 1 ano) por doenças diarreicas em crianças nos municípios do               
de Goiás. Entretanto, os resultados não mostraram vínculo das 
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usinas de cana-de-açúcar com esses indicadores. Sendo assim, esse 
estudo corrobora sobre a importância de fazer investigações para 
monitorar e prevenir as consequências das mudanças ambientais 
na saúde das populações. 

Palavras-chave: Indicadores ambientais; Usina de cana-de-açúcar; 
Municípios goianos; Diarreia; Agrotóxico. 

Abstract. Environmental health indicators and agro-industrial 
processing of sugarcane in the State of Goiás, CW Brazil. 
Sugarcane is cultivated throughout the world as the main 
agricultural crop, due to its essential raw material for the 
production of sugar, ethanol and other derived products. The State 
of Goiás is the second largest producer of sugar and alcohol in 
Brazil. Although the cultivation of sugar cane is considered 
essential for the economic development of the state, however, it 
puts the health of the environment, human beings, and animals at 
risk. The expansion of this cultivation in Goiás can result in the loss 
of natural habitats, causing impacts on biodiversity, soil, and water 
resources. Furthermore, the sugarcane agro-industrial process is 
associated with the intensive consumption of agrochemicals. 
Therefore, it is necessary to survey the environmental health of the 
municipalities of Goiás where they do or do not house sugarcane 
plants. Since, environmental health always seeks to correlate the 
balance of ecosystems with the quality of life of local populations. 
To do this, we will use the Driving Force, Pressure, Situation, 
Exposure, Effect, and Action (FPSEEA) model, a multidimensional 
matrix used to investigate the factors involved in the health-
disease process at the interface between health and the 
environment. The objective of the study was to analyze 
environmental health indicators in municipalities that have a 
sugarcane production chain in the State of Goiás. Therefore, 
surveys were conducted in the DATASUS and Atlas Brasil databases 
considering some environmental health indicators of 
municipalities in Goiás with the presence and absence of 
sugarcane mills. The information from the indicators was used to 
create the FPSEEA model. This collected information was 
organized in a data matrix subjected to descriptive statistical 
analysis with the help of the Excel® program. According to the 
results obtained, it was possible to observe a significant link 
between economic, health, and sanitation indicators, with the 
causes of morbidity (≤ 2 years) and mortality (≤ 1 year) due to 
diarrheal diseases in children in the municipalities of the state of 
Goiás However, the results did not show a link between sugarcane 
mills and these indicators. Therefore, this study corroborates the 
importance of conducting investigations to monitor and prevent 
the consequences of environmental changes on the health of 
populations. 

Keywords: Environmental indicators; Sugarcane plant; Goiás 
municipalities; Diarrhea; Pesticides. 
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Introdução 

A cana-de-açúcar Saccharum officinarum Linnaeus, 1753 é amplamente cultivada 
em todo o Mundo, como a principal cultura agrícola. Essa planta é a essencial matéria-
prima para a produção de etanol, açúcar e outros produtos em áreas tropicais e 
subtropicais (Christina et al., 2021). O Brasil lidera na produção mundial da cana, sendo 
responsável por cerca de 40% da produção total (Molijn et al., 2019), estando também 
como principal produtor global de biocombustível derivado da cana-de-açúcar (Amaral et 
al., 2015). 

O Estado de Goiás é um dos maiores produtores de cana-de-açúcar do país 
(Oliveira et al., 2023), isso se deve principalmente ao clima tropical do estado, que tem 
duas estações diferentes: uma seca que começa em maio e prossegue até setembro e outra 
chuvosa que começa em outubro e dura até abril (Toledo, 2023). Atualmente, existem 40 
usinas de cana-de-açúcar ativas no estado (NOVACANA, 2021; CONAB, 2022) e, com 74,54 
milhões de toneladas, é o segundo maior produtor sucroalcooleiro do Brasil (IMB, 2023). 

A área de cana destinada à produção no Estado de Goiás na safra 2020-2021 
aumentou em 965,9 mil ha (2,4%), em comparação com a safra anterior. A produção de 
açúcar aumentou em 26,2% (em comparação com 17,3%) e a produção de etanol diminuiu 
(82,7% na safra anterior e 73,8%, atualmente) (SEAPA, 2020). 

Apesar do cultivo da cana-de-açúcar ser considerado essencial para atender às 
demandas industriais e impulsionar o desenvolvimento econômico do estado, entretanto, 
coloca em risco a saúde do meio ambiente, dos seres humanos e animais (Gunkel et al., 
2007; Barbalho e Campos, 2010; Abreu e Alonzo, 2016). Considerando que a expansão 
deste cultivo no Estado de Goiás pode resultar na perda de habitats naturais causando 
impactos na biodiversidade, no solo e recursos hídricos (Barbalho e Campos, 2010). 

Além disso, o processo agroindustrial da cana-de-açúcar está associado ao 
consumo intensivo de agroquímicos que tem como objetivo evitar/controlar potenciais 
pragas e doenças no cultivo, como, por exemplo, fipronil, atrazina, entre outros (Milette, 
1991; Filizola et al., 2002; Macedo et al., 2009; Christofoletti et al., 2017). 

Entre 2017 e 2022, houve aumento significativo na liberação de agrotóxicos para 
venda no Brasil (Sousa et al., 2022), tornando o país o maior consumidor mundial desses 
produtos tóxicos (Rocha e Alvarez, 2023). Em Goiás, embora exista legislação rigorosa 
sobre o uso de agrotóxicos, a fiscalização ainda é deficiente (Tejerina, 2018). 

A utilização desses insumos devido às práticas agrícolas e industriais associadas a 
essa cadeia produtiva pode ter como consequência o desenvolvimento de doenças em 
seres humanos, tanto agudas como crônicas, a extinção de espécies animais e vegetais em 
diferentes compartimentos ambientais (Araújo-Pinto et al., 2012; Abreu e Alonzo, 2016; 
Mohan e Agarwal, 2020). Os sintomas mais comuns de intoxicação por agrotóxicos incluem 
náuseas, vômitos, irritações na pele e mal-estar geral, variando em intensidade e duração 
dependendo da forma de contaminação (Reis e Sousa, 2019; Matos, 2022). 

Além do indicador de saúde ambiental Intoxicação por Agrotóxico, deve-se levar 
em consideração a falta de saneamento básico e outros fatores que estão diretamente 
relacionados à saúde e à ocorrência de doenças infecciosas (Andreazzi et al., 2007; 
Razzolini e Günther, 2008). É importante ressaltar que a produção de cana-de-açúcar 
necessariamente não melhora a vida da população local em outros aspectos, como 
educação, saúde, economia e infraestrutura. Portanto, é fundamental realizar uma análise 
da saúde ambiental em municípios onde há a presença e a ausência de usinas da cana-de-  
-açúcar 

A saúde ambiental sempre busca correlacionar o equilíbrio dos ecossistemas 
(natural e antrópico) com o a qualidade de vida das populações locais, uma vez que 
qualquer alteração no meio ambiente pode influenciar na saúde e bem-estar do ser 
humano (Schäffer e Martins-e-Martins, 2018). 
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Para entender a relação entre o ambiente e a saúde, a área da saúde tem utilizado 
indicadores (agrotóxicos, morbidade, desemprego mortalidade, PIB per capita etc.), sendo 
estes associados a prevenção e controle de riscos à saúde. Um indicador é classificado 
como informação de um conjunto de dados (íntegros); que podem ser utilizados para 
tomada de decisões. Cada setor tem um indicador específico como, saúde e meio ambiente, 
e os relacionados em ambas, como os de saúde ambiental. Os indicadores referentes à 
saúde são os de morbimortalidade, de cobertura de serviços e atendimentos, entre outros. 
Já os indicadores ambiental e de saúde ambiental são mais recentes - intersetorialidade 
entre áreas (Brasil, 2011). 

De acordo com Dias (2010), realizar o processo de investigação, monitoramento e 
prevenção das consequências das mudanças ambientais na saúde tem sido um grande 
desafio enfrentado pelo poder público. Entretanto, Freitas (2007) menciona que diversas 
pesquisas têm indicado a utilização do modelo Força motriz, Pressão, Situação, Exposição, 
Efeito e Ação (FPSEEA), uma vez que permite análise com maiores detalhes em situações 
de agravos relacionadas à saúde, propondo indicadores e ações específicos para monitorar 
e melhorar a gestão de riscos ambientais (Stedile et al., 2018; Battisti, 2023). O modelo 
FPSEEA foi desenvolvido pela Organização Mundial da Saúde - OMS (Schaffer e  
Martins-e-Martins, 2018), que se refere a uma matriz multidimensional utilizada para 
investigar os fatores envolvidos no processo saúde-doença na interface entre saúde e meio 
ambiente (Oliveira, 2007; Stedile et al., 2018; Maria et al., 2023). 

Apesar de suas limitações (Maria et al., 2023), o modelo tem sido aplicado em 
inúmeros estudos, como na gestão de resíduos de saúde (Stedile et al., 2018) e na 
avaliação da relação entre o uso de agrotóxicos e a saúde ocupacional de trabalhadores 
rurais, na Região de Missões do Rio Grande do Sul (Battisti, 2023). 

Assim, o objetivo desta pesquisa consiste em avaliar os indicadores de saúde 
ambiental, sobretudo a morbidade e a mortalidade em crianças nos municípios goianos 
onde existe a presença e ausência de cadeia produtiva de cana-de-açúcar. Nesse contexto, a 
saúde ambiental visa a correlacionar o equilíbrio da saúde dos ecossistemas com a 
qualidade de vida das populações. Visto que, qualquer alteração no meio ambiente afeta 
direta ou indiretamente a saúde mental, social e física dos seres humanos e de outros 
animais (Schäffer e Martins-e-Martins, 2018). 

Materiais e métodos 

Área do estudo 
O Estado de Goiás está localizado geograficamente no centro do Brasil, onde ocupa 

uma área de mais de 340 km2 distribuídos em 246 municípios registrados. Atualmente, 
está dividido em cinco mesorregiões, são elas Centro Goiano, Leste Goiano, Noroeste, 
Norte Goiano, Sul Goiano, bem como 18 microrregiões (Figura 1), Chapada dos Veadeiros, 
Porangatu, Aragarças, Rio Vermelho, São Miguel do Araguaia, Entorno do Distrito Federal, 
Vão do Paranã, Anápolis, Anicuns, Ceres, Goiânia, Iporá, Catalão, Meia Ponte, Pires do Rio, 
Quirinópolis, Sudoeste de Goiás e Vale do Rio dos Bois (Goiás, 2023; IBGE, 2023). 
Possuindo municípios polos, como Anápolis (Furtado e Barbosa, 2020), Jataí (Almeida 
Júnior et al., 2020), Goianésia (Ferreira e Araújo Sobrinho, 2019; Matos e Marafon, 2020) e 
outros. Segundo Dumieński et al. (2020), município polo é aquele capaz de ser referência 
para outros municípios, em qualquer nível de atenção. De acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2023) e o Instituto Mauro Borges (IMB, 2023), em 2021, 
Goiás é o estado mais populoso da Região Centro-Oeste, com população de mais de 7,2 
milhões de habitantes e densidade populacional de 17,65 pessoas por km2. 

Para o estudo foram considerados 33 municípios goianos que abrigam 40 usinas de 
cana-de-açúcar (NOVACANA, 2021) e cinco municípios com ausência de usinas que foram 
utilizados para efeitos de comparação (Figura 1). 
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Figura 1. Distribuição dos municípios com presença e ausência de usinas de cana-de-açúcar por 
mesorregião no Estado de Goiás,em 2023. Os números (1-38) indicam os municípios com e sem 
usinas de cana-de-açúcar considerados neste estudo. No canto inferior direito os números 
associados às cores indicam o número de usinas por município. Adaptado de Abreu (2011). 
 
 
 

Coleta de dados 
Foram conduzidos levantamentos dos dados quantitativos dos indicadores 

socioeconômicos, demográficos, de saneamento e saúde nos bancos de dados do Atlas do 
Desenvolvimento Humano no Brasil (Atlas Brasil, 2021) e do Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS, 2021). Nessas bases de dados, alguns dos 
municípios considerados não tinham informações completas para todos os indicadores em 
outros anos que não sejam 2000 e 2010, isso determinou que a coleta de dados fosse feita 
para os referidos anos. Os dados dos indicadores foram utilizados para a elaboração do 
modelo Força Motriz - Pressão - Situação - Exposição - Efeito - Ação - FPSEEA (Corvalán et 
al., 1996; Schäffer e Martins-e-Martins, 2018). Esse modelo possibilita examinar a relação 
entre indicadores econômicos, serviços prestados à saúde e o saneamento, com as causas 
de morbidade e mortalidade por doenças diarreicas (Schäffer e Martins-e-Martins, 2018) 
nos municípios goianos selecionados. 

Os indicadores estabelecidos estão indicados na Tabela 1. De acordo com o modelo 
FPSEEA (Corvalán et al., 1996), os indicadores representados pela letra “A” foram 
classificados como força motriz; “B” como pressão, “C” situação, “D” exposição e “E” 
representa os efeitos sobre a saúde oriundos dos componentes precedentes. A seleção dos 
indicadores utilizados foi baseada em Schäffer e Martins-e-Martins (2018), os quais 
indicam que os indicadores utilizados possibilitam uma maior percepção da saúde 
ambiental. 
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Tabela 1. Indicadores demográficos, de saúde e socioeconômicos selecionados e organizados por 
componente, de acordo com a matriz lógica do modelo FPSEEA. A fonte dos dados corresponde ao 
DATASUS (2021) e ao Atlas Brasil (2021). 

Componente Indicador Fonte 

A - Força motriz 

A1 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM Atlas Brasil 
A2 - PIB per capita DATASUS 
A3- Porcentagem de pessoas vulneráveis à pobreza Atlas Brasil 
A4 - Porcentagem de pessoas acima de 18 anos desocupadas Atlas Brasil 

B - Pressão 
B1 - Ausência de instalações sanitárias DATASUS 
B2 - Porcentagem das pessoas em domicílios urbanos com 
coleta de lixo Atlas Brasil 

C - Situação 
C1 - Domicílios com abastecimento de água na rede geral DATASUS 
C2 - Porcentagem da população com banheiro e água 
encanada Atlas Brasil 

D - Exposição 
D1 - Porcentagem da população com abastecimento de água e 
esgotamento sanitário inadequados Atlas Brasil 

D2 - Intoxicação por agrotóxico DATASUS 

E - Efeito E1 - Morbidade por diarreia em crianças menores de 2 anos DATASUS 
E2 - Mortalidade por diarreia em crianças menores de 1 ano DATASUS 

 
 
 

Os indicadores de efeito são de morbidade e mortalidade (crianças < 2 anos). 
A ocorrência de morbidade diz respeito aos indivíduos que adquirem uma doença em 
determinado local e época e a mortalidade abrange os indivíduos que morreram em um dado 
intervalo do tempo e espaço. A mortalidade por diarreia permite comparar localidades 
diferentes em relação à qualidade de vida e ao avanço sanitário (Kuiava et al., 2019), neste caso 
os municípios de Goiás onde existe presença ou não de usinas de cana-de-açúcar. Os 
indicadores de mortalidade e morbidade podem ser utilizados na saúde humana com fins de 
profilaxia de doenças, avaliação e planejamento de ações sanitárias e observação e constatação 
de epidemias (Barker et al., 2012; Brunetto et al., 2022). 

Ambas as bases de dados consultadas fornecem as informações solicitadas numa 
planilha Excel®. Os dados coletados foram organizados numa matriz de dados contendo nas 
linhas os municípios e nas colunas os indicadores por ano considerado. Nos casos de 
municípios com informações incompletas foram atribuídos um traço (-) para o dado faltante. 

Análise dos dados 
A matriz de dados foi submetida a uma análise estatística descritiva utilizando a 

distribuição da frequência dos valores coletados para cada indicador considerado e expressa 
por um diagrama de caixa (boxplot) do programa Excel®. Os quatro quartis gerados para cada 
indicador separadamente foram classificados de acordo com a força de intensidade negativa 
em categoria baixa (situação de saúde ambiental boa; cor branca), moderada (situação de 
saúde ambiental em equilíbrio; cinza claro), alta (situação de saúde ambiental em alerta; cinza) 
e máxima (situação de saúde ambiental crítica; cinza escuro) e associada a uma escala de 
tonalidades de cores, isto é, tons mais escuros representam as piores condições e tons mais 
claros as melhores condições de saúde ambiental (Schäffer e Martins-e-Martins, 2018). 

Para determinar a situação da saúde ambiental predominante em cada município 
apresentado foram realizadas contagens de cada uma das categorias (baixa, moderada, alta e 
máxima) e calculadas as porcentagens. As porcentagens >25% foram considerados como 
significativas e para a classificação final somente valores das categorias predominantes em 
cada município foram considerados relevantes. Posteriormente, os municípios foram 
identificados pelas cores de acordo com a categoria, organizados por mesorregião goiana e 
expressos graficamente. 
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Resultados 

Os resultados da análise de boxplot e da classificação de cada quartil (1º ao 4º) em 
categorias representadas por cores para cada indicador considerando os dados coletados 
são apresentados na Tabela 2. O indicador morbidade por diarreia. em crianças menores 
de dois anos, por exemplo, o 1º quartil (mínimo) inicia com valores a partir de 2,00 até 
59,38 (cor branco), o 2º quartil começa com 59,39 a 138,50 (cor cinza claro), o 3º quartil 
de 138,51 a 319,38 (cinza) e o 4º quartil - máximo (cinza escuro), que apresenta valores 
maiores (>) que 319,39, e assim segue os demais indicadores com suas respectivas escalas 
em quartis. 
 
 
 
Tabela 2. Classificação em escala de cores dos quartis dos indicadores de saúde ambiental 
considerando municípios goianos com e sem usinas de cana-de-açúcar. Cor branca = baixa, cinza 
claro = moderada, cinza = alta, cinza escuro = máxima. 

Indicador Escala 
1º quartil 2º quartil 3º quartil 4ºquartil 

A1 Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal - IDHM  > 0,69 0,66 - 0,68 0,64 - 0,65 0,57 - 0,63 

A2 PIB per capita > 17.573,85 
12.774,51 

-  
17.573,84 

7.136,80  
 

- 12.774,50 

4883,95  
-  

7.136,79 

A3 Porcentagem de pessoas vulneráveis à 
pobreza 25,33 - 33,22 33,23 - 38,18 38,19 - 45,31 > 45,32 

A4 Porcentagem de pessoas acima de 18 anos 
desocupadas 2,20 - 6,13 6,14 - 6,80 6,81 - 8,42 >8,43 

B1 Ausência de instalações sanitárias 13,00 - 81,13 81,14 - 
148,00 

148,01 - 
318,63 >318,64 

B2 Porcentagem das pessoas em domicílios 
urbanos com coleta de lixo > 98,61 97,39 - 98,60 96,19 - 97,38 86,30 - 

96,18 

C1 Domicílios com abastecimento de água na 
rede geral > 13.669,64 6.025,01 - 

13.669,63 
3244,76 - 
6025,00 

439,00 - 
3244,75 

C2 Porcentagem da população com banheiro e 
água encanada > 94,63 91,02 - 94,62 85,07 - 91,01 71,77 - 

85,06 

D1 
Porcentagem da população com 
abastecimento de água e esgotamento 
sanitário inadequados 

0,26 - 1,99 2,00 - 4,52 4,53 - 6,60 > 6,61 

D2 Intoxicação por agrotóxico 1,00 - 2,25 2,26 - 5,00 5,01 - 8,00 >8,01 

E1 Morbidade por diarreia em crianças menores 
de 2 anos 2,00 - 59,38 59,39 - 

138,50 
138,51 - 
319,38 >319,39 

E2 Mortalidade por diarreia em crianças 
menores de 1 ano 0,00 - 0,00 0,00 - 0,00 0,00 - 0,50 >0,51 

 
 
 

No que se refere aos resultados mostrados na Tabela 3, nota-se que oito 
municípios, Cachoeira Dourada, Itapaci, Pirenópolis, Porangatu, São Miguel do Araguaia, 
Turvelândia, Uruaçu e Vila Boa, apresentaram valores máximos (cinza escuro), isto é, 
condições de saúde ambiental crítica. Seis municípios, como Carmo do Rio Verde, 
Goianésia, Itapuranga, Montes Claros de Goiás, Santa Helena de Goiás e Santo Antônio da 
Barra, apresentaram escalas altas (cinza), que significa alerta. Nove municípios, Goiatuba, 
Jandaia, Mineiros, Montividiu, Paraúna, Rio Verde, Rubiataba, Serranópolis e 
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Vicentinópolis, apresentaram escalas moderadas (cinza claro), tal situação indica que a 
saúde ambiental encontra-se em equilíbrio. Já os demais municípios (quinze), como 
Anápolis, Anicuns, Caçu, Catalão, Chapadão do Céu, Edeia, Inhumas, Ipameri, Itumbiara, 
Jataí, Morrinhos, Perolândia, Porteirão, Quirinópolis e São Simão, apresentaram escalas 
baixas (branco), ou seja foram os que obtiveram melhores indicadores de saúde ambiental. 

Sendo assim, de forma geral, pode-se considerar que as mesorregiões com 
municípios em melhores condições de indicadores ambientais foram Anápolis (baixa), 
Anicuns (baixa), Inhumas (baixa) e Rubiataba (moderada), que estão localizados no Centro 
Goiano; Caçu (baixa), Catalão (baixa), Chapadão do Céu (baixa), Edéia (baixa), Goiatuba 
(moderada), Ipameri (baixa), Itumbiara (baixa), Jandaia (moderada), Jataí (baixa), 
Mineiros (moderada), Montividiu (moderada), Morrinhos (baixa), Paraúna (moderada), 
Perolândia (baixa), Porteirão (baixa), Quirinópolis (baixa), Rio Verde (moderada), São 
Simão (baixa), Serranópolis (moderada) e Vicentinópolis (moderada) ,no Sul Goiano 
(Tabela 4; Figura 2). 

As Mesorregiões Centro Goiano, nos Municípios de Carmo do Rio Verde (alta), 
Goianésia (alta), Itapaci (máxima) e Itapuranga (alta); Noroeste Goiano, Municípios de 
Montes Claros de Goiás (alta) e São Miguel do Araguaia (máxima); Norte Goiano, 
Municípios de Porangatu (máxima) e Uruaçu (máxima); Leste Goiano, Municípios de 
Pirenópolis (máxima) e Vila Boa (máxima) e Sul Goiano, Municípios de Cachoeira Dourada 
(máxima), Santa Helena de Goiás (alta), Santo Antônio da Barra (alta), Turvelândia 
(máxima), incluem municípios que apresentaram maior qualidade ambiental negativa dos 
indicadores de saúde ambiental (Tabela 3 e Figura 2). 

Em relação à Intoxicação por agrotóxico, os Municípios de Itapaci (9,00), Goiatuba 
(16,00) e Jataí (166,00) apresentaram situação crítica. Enquanto Chapadão do Céu (7,00) 
consta em situação de alerta. Já os demais encontram-se sob controle (Tabela 3). 
 
 
 
Tabela 3. Análise dos indicadores ambientais nos Municípios Goianos com e sem a presença de 
usinas de cana-de-açúcar (2000-2010). Dados do DATASUS e Atlas Brasil, sob a classificação 
FPSEEA. 

Mesorregião Munícipio A1 A2 A3 A4 B1 B2 C1 C2 D1 D2 E1 E2 

Centro 
Goiano 

Anápolis 0,69 18.070,76 30,67 9 757 97,52 74.988,00 94,49 2,99 2 559 0,5 
Anicuns 0,71 29.368,25 25,33 6,39 267,5 96,22 21.049,00 89,63 2,6  63 0 
Carmo do Rio 
Verde 0,61 7.633,11 45,8 5,52 79 95,45 3.397,00 85,4 6,52 5 125,5 0 

Goianésia 0,66 7.377,38 37,23 7,1 374 98,28 8.340,00 86,92 5,88 5 244,5 1 
Inhumas 0,67 7.004,87 32,53 6,11 272 99,12 10.930,00 95,01 2,65 4 317,5 0 
Itapaci 0,64 5.580,34 44,16 7,03 234,5 87,28 3.194,00 83,99 7,11 9 278,5 0 
Itapuranga 0,66 5.853,71 42,93 4,36 290 91,94 6.025,00 88,03 4,93  269 0 
Rubiataba 0,66 6.438,16 38,18 5,94 140,5 97,37 8.340,00 88,06 5,72  176 1,5 

Leste Goiano Pirenópolis 0,63 4.883,95 47,14 5,85 491 98,58 4.266,50 83,99 7,32  138,5 0 
Vila Boa 0,57 9.081,00 62,81 10,95 108 94,47 754,5 81,42 8,07  88 0 

Noroeste 
Goiano 

Montes Claros 
de Goiás 0,64 9.993,23 43,65 6,71 148 86,3 1.412,50 88,36 5,91  25 0 

São Miguel do 
Araguaia 0,61 7.633,11 45,8 9,29 397,5 96,98 3.397,00 78,37 13,8 8 1 295 0 

Norte Goiano Porangatu 0,66 6.162,99 45,6 8,64 803,5 96,43 8.340,00 82,29 10,2 6 5 325 0 
Uruaçu 0,66 7.056,60 42,33 9,28 354 92,35 7.151,50 78,17 13,0 3  406 0 
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Tabela 3. Continuação. 

Mesorregião Munícipio A1 A2 A3 A4 B1 B2 C1 C2 D1 D2 E1 E2 

Sul Goiano 

Cachoeira 
Dourada 0,63 4.883,95 47,14 11,34 58,5 96,1 4.266,50 92,27 3,94  163 0 

Caçu 0,66 6.162,99 45,6 4,75 49,5 97,35 8.340,00 95,23 1,89  56,5 0 
Catalão 0,71 29.368,25 25,33 7,96 318,5 97,72 21.049,00 95,88 1,63  748,5 1,5 
Chapadão do 
Céu 0,71 65.185,41 37,65 2,2 14,5 100,0 

0 21.049,00 98,63 0,26 7 26,5 0,5 

Edéia 0,63 17.194,30 33,18 7,49 46,5 97,43 4.266,50 95,12 3,45  46 0 
Goiatuba 0,61 14.189,07 32,2 5,59 153,5 98,46 3.397,00 93,29 3,92 16,00 224 0 
Ipameri 0,64 17.034,62 36,06 7,23 133,5 98,67 6.047,00 95,93 1,57  68 0 
Itumbiara 0,7 16.475,03 28,37 7,4 285,5 97,38 21.034,50 93,17 2,56 1 419 0 
Jandaia 0,65 15.175,35 41 6,35 123 99,57 1.368,50 92,07 1,09  19 0,5 
Jataí  0,69 16.537,12 28,46 5,55 331,5 91,37 19.325,00 92,42 3,26 166,00 619,5 0 
Mineiros  0,65 13.570,63 33,35 8,57 248,5 98,74 11.784,50 95,1 1,71  816,5 1 
Montividiu  0,66 23.841,33 46,06 7,15 89,5 99,81 1.902,00 93,8 3,44  122 0 
Morrinhos  0,68 10.749,78 30,16 6,45 167 99,76 10.744,50 97,25 1,18  118 0,5 
Paraúna  0,61 17.408,20 44,07 6,8 102 97,69 2.353,50 90,23 5,42  116,5 4 
Perolândia  0,61 46.998,16 45,22 8,38 50 98,65 439 91,01 4,82  82,5 0 
Porteirão  0,71 29.231,05 36,61 7,73 13 99,49 21.049,00 71,77 24,39  20 0 
Quirinópolis  0,71 11.558,60 31,9 6,64 288 97,84 21.049,00 94,19 1,07  109,5 0 
Rio Verde  0,63 16.027,59 28,09 6,78 573,5 97,08 4.266,50 93,42 2,3  362 3 
Santa Helena 
de Goiás 0,71 10.914,79 36,07 6,96 319 96,96 21.049,00 90,67 5,03  631,5 0 

Santo Antônio 
da Barra 0,63 9.843,09 44,79 6,6 122,5 96,63 4.266,50 80,1 6,86  14 1,5 

São Simão  0,66 56.160,23 37,08 13,14 49 98,26 8.340,00 96,26 1,49  200 0,5 
Serranópolis  0,62 16.780,38 38,39 6,21 87,5 96,9 3.397,00 90,03 4,52 2 8 0 
Turvelândia  0,61 30.398,60 48,75 10,14 99 95,7 748,5 84,95 9,93 3 2 0 
Vicentinópolis  0,63 12.774,50 37,34 6,53 41,5 97,97 1.693,00 91,12 5,97  235 1 

 
 
 
Tabela 4. Valores em porcentagem e predominância na escala de cores dos indicadores de saúde 
ambiental (total) dos municípios goianos analisados. O total corresponde à predominância de 
categorias em verde. Em amarelo estão os municípios com ausência de usinas. 

Munícipio Baixa Moderada Alta Máxima Total 
Anápolis 41,67 25,00 8,33 25,00 BAIXA 
Anicuns 50,00 25,00 25,00 0,00 BAIXA 
Cachoeira Dourada 25,00 16,67 16,67 41,67 MÁXIMA 
Caçu 58,33 16,67 8,33 16,67 BAIXA 
Carmo do Rio Verde 25,00 16,67 33,33 25,00 ALTA 
Catalão 58,33 8,33 16,67 16,67 BAIXA 
Chapadão do Céu 75,00 8,33 16,67 0,00 BAIXA 
Edéia 50,00 25,00 16,67 8,33 BAIXA 
Goianésia 0,00 41,67 41,67 16,67 ALTA 
Goiatuba 25,00 33,33 25,00 16,67 MODERADA 
Inhumas 41,67 33,33 16,67 8,33 BAIXA 
Ipameri 41,67 41,67 16,67 0,00 BAIXA 
Itapaci 8,33 0,00 41,67 50,00 MÁXIMA 
Itapuranga 25,00 16,67 41,67 16,67 ALTA 
Itumbiara 41,67 25,00 25,00 8,33 BAIXA 
Jandaia 33,33 33,33 25,00 8,33 MODERADA 
Jataí 41,67 25,00 0,00 33,33 BAIXA 
Mineiros 33,33 33,33 8,33 25,00 MODERADA 
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Tabela 4. Continuação. 

Munícipio Baixa Moderada Alta Máxima Total 
Montes Claros de Goiás 25,00 16,67 41,67 16,67 ALTA 
Montividiu 33,33 41,67 8,33 16,67 MODERADA 
Morrinhos 41,67 33,33 25,00 0,00 BAIXA 
Paraúna 8,33 41,67 25,00 25,00 MODERADA 
Perolândia 41,67 16,67 25,00 16,67 BAIXA 
Pirenópolis 25,00 16,67 8,33 50,00 MÁXIMA 
Porteirão 66,67 8,33 8,33 16,67 BAIXA 
Porangatu 8,33 25,00 8,33 58,33 MÁXIMA 
Quirinópolis 50,00 33,33 16,67 0,00 BAIXA 
Rio Verde 16,67 33,33 16,67 33,33 MODERADA 
Rubiataba 16,67 33,33 33,33 16,67 MODERADA 
São Miguel do Araguaia 16,67 0,00 33,33 50,00 MÁXIMA 
Santa Helena de Goiás 33,33 8,33 41,67 16,67 ALTA 
Santo Antônio da Barra 16,67 16,67 33,33 33,33 ALTA 
São Simão 41,67 33,33 16,67 8,33 BAIXA 
Serranópolis 25,00 33,33 33,33 8,33 MODERADA 
Turvelândia 25,00 16,67 0,00 58,33 MÁXIMA 
Uruaçu 16,67 16,67 8,33 58,33 MÁXIMA 
Vicentinópolis 16,67 33,33 33,33 16,67 MODERADA 
Vila Boa 16,67 16,67 8,33 58,33 MÁXIMA 
 
 

 
Figura 2. Distribuição dos municípios com presença e ausência de usinas de cana-de-açúcar por 
mesorregião no estado de Goiás em 2023. Municípios = linhas cinzas, mesorregião = linhas em 
negrito. Os números (1-38) indicam os municípios com e sem usinas de cana-de-açúcar 
considerados neste estudo. Mapa modificado de Abreu (2011). 
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Fazendo uma comparação da relação da intoxicação por agrotóxico com a ocorrência 
de morbidade por diarreia é possível afirmar que existe uma correlação entre os dois. 
Municípios como Itapaci (278,5), Porangatu (325) e Anápolis (559), Jataí (619,5) e outros 
demonstraram maior ocorrência de diarreia por intoxicação de agrotóxico. Já sobre a 
mortalidade correlacionada com o agrotóxico, apenas municípios como Anápolis (0,5), 
Chapadão do Céu (0,5) e Goianésia (1,0) apresentaram registros de mortalidade por diarreia 
(Tabela 3). 

Além disso, os resultados evidenciaram que existe vínculo entre indicadores 
econômicos, de saúde e o saneamento, com as causas de morbidade e mortalidade por doenças 
diarreicas em crianças menores de um e dois anos nos municípios do estado de Goiás. Essa 
relação é observada em municípios (Anápolis, Porangatu, Uruaçu, Catalão, Itumbiara, Jataí, 
Mineiros, Rio Verde e Santa Helena de Goiás) que apresentaram piores escalas (máxima) de 
morbidade por diarreia em crianças menores de dois anos - E1 (Tabela 3). 

Municípios como Anápolis, Catalão e Itumbiara apresentaram no geral bons 
indicadores de saúde ambiental como, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – 
IDHM e PIB per capita. Entretanto, eles apresentaram alta porcentagem de pessoas acima de 
18 anos desocupadas e de expressiva ausência de instalações sanitárias. Jataí por sua vez 
também apresentou bons indicadores de saúde ambiental como Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDHM), abastecimento de água pela rede geral e baixa porcentagem de pessoas 
consideradas vulneráveis à pobreza, mas também demonstrou péssimas condições em relação 
a ausência de instalações sanitárias, baixa porcentagem de pessoas em domicílios urbanos com 
coleta de lixo e alta intoxicação por agrotóxico (Tabela 3). 

Já sobre a mortalidade por diarreia em crianças menores de 1 ano (E2), apenas 
Anápolis, Chapadão do Céu, Jandaia, Morrinhos e São Simão apresentaram 0,5 das mortes 
(alto). Goianésia e Mineiros com 1,0; Catalão, Rubiataba e Santo Antônio da Barra com 1,5. 
Paraúna 4,0 e Rio Verde com 3,0 - máximas (Tabela 3). 

Dessa forma, os municípios que apresentaram piores indicadores de saúde ambiental 
foram Porangatu, Vila Boa, Turvelândia e Uruaçu, com porcentagens de 58,33%; Itapaci, 
Pirenópolis e São Miguel do Araguaia com 50% e Cachoeira Dourada, com 41,67%. Já os 
municípios com melhores situações foram Chapadão do Céu, com 75%, e Porteirão, com 
66,67% (Figura 2 e Tabela 4). 

No que se refere às Figuras 1 e 2 e fazendo correlação entre elas, foi possível perceber 
que municípios com duas usinas (Figura 1), como Chapadão do Céu, Quirinópolis, Goiatuba e 
Itumbiara, exibiram melhores situações (Figura 2), em comparação com municípios que não 
possuem usinas, como, por exemplo, São Miguel do Araguaia, Pirenópolis e Porangatu. Três dos 
cinco municípios que não conta com a presença de usinas de cana-de-açúcar resultaram em 
escalas cinza escuro (máxima), enquanto apenas cinco dos trinta e três municípios com usinas 
apresentaram péssimas situações (máxima) (Tabela 4). 

Discussão 

Nos resultados do trabalho foram demonstrados que municípios que abrigam duas 
usinas apresentaram melhores situações em comparação aos municípios que não possuem 
usinas, sugerindo uma possível relação positiva entre a presença de usinas e a qualidade de 
vida local. Segundo Torquato (2013), a agroindústria canavieira brasileira é essencial para o 
desenvolvimento econômico, além de contribuir na geração de empregos e rendas das famílias. 
Talvez, devido a esse fato, os resultados de municípios com presença de usinas de cana-de-
açúcar demonstraram melhores indicadores de saúde ambiental em comparação aos 
municípios com ausência de usinas. 

Entretanto, mesmo com resultados positivos relacionados a presença das usinas no 
estado de Goiás vale ressaltar que, são necessários desenvolvimento de mais pesquisas, 
monitoramentos, e prevenção de danos causados ao meio ambiente e doenças na população 
humana que habita nesses locais. As pesquisas de Goldemberg et al. (2010) e Leal et al. (2013), 
alertam sobre a importância de considerar o impacto ambiental da produção de cana-de-
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açúcar na avaliação de sua sustentabilidade e no desenvolvimento de políticas e 
intervenções que visem a melhoria das condições ambientais e de saúde. 

Para Pérez Medina et al. (2023), indústria da cana-de-açúcar tem um alto impacto 
ambiental, causando danos à saúde humana e aos ecossistemas. As práticas de cultivo e 
colheita consomem e poluem os recursos ecológicos, levando à poluição do ar e à 
deterioração dos serviços baseados no ecossistema. 

Latha et al. (2018), descreve as biorrefinarias de cana-de-açúcar e outras 
instalações geram resíduos e águas residuais que são inadequadamente tratados e 
descartados no meio ambiente, contribuindo para a poluição de solos e águas. Embora os 
efluentes das indústrias açucareiras sejam um grande problema ambiental, esforços estão 
sendo feitos para utilizar os subprodutos da cana-de-açúcar para irrigação, geração de 
eletricidade, produção de papel etc (Bhatnagar et al., 2016; Özkale, 2023). 

Os autores Rocha e David (2015), abordam que o cultivo da cana-de-açúcar tem 
determinantes sociais da saúde. A pobreza e as condições precárias de trabalho são os 
principais determinantes sociais da doença entre os trabalhadores da cana-de-açúcar. A 
promoção da saúde desses trabalhadores exige a erradicação da pobreza e a melhoria das 
condições de trabalho. A queima da cana-de-açúcar durante a época da colheita tem um 
impacto potencial na saúde humana, particularmente nos problemas respiratórios em 
crianças, adolescentes e idosos. 

A indústria da cana-de-açúcar expõe os trabalhadores a diversos riscos à saúde, 
como exposição a agentes térmicos, químicos, biológicos, fisiológicos, mecânicos e 
emocionais, levando a problemas respiratórios, circulatórios, agentes genotóxicos e 
acidentes de trabalho (Barkokébas Junior et al., 2019; Ruths et al., 2023). Além disso, a 
exposição a pesticidas é um risco significativo, levando a distúrbios renais, como lesão 
renal aguda e doença renal crônica (Jones, 2020; Munir et al., 2022). 

Todavia, tratando-se dos resultados de intoxicação por agrotóxico (D2), 
apresentados na Tabela 3, pode-se observar que apenas quatro municípios apresentaram 
situações críticas. Entretanto, vale destacar que, não foi possível identificar de que forma 
essas intoxicações ocorreram (alimentação, manuseio inadequado, respiração etc.). 
Comparando a intoxicação por agrotóxico com a ocorrência de morbidade por diarreia, 
notou-se que essas apresentaram forte relação. Tais resultados indicaram o quanto os 
agrotóxicos podem causar problemas a saúde (Garcia e Lara, 2020). Por isso, é necessário 
evitar o consumo intensivo por agroquímicos e buscar melhores controles de pragas e 
doenças para as lavouras que seja menos agressivo ao ambiente e pessoas. Controles 
biológicos, por exemplo, é uma excelente alternativa (NOVACANA, 2021). 

As intoxicações por agrotóxicos no Brasil são subnotificadas, indicando uma 
vulnerabilidade no controle e monitoramento do uso desses produtos no país. Essa é uma 
vulnerabilidade institucional significativa que precisa ser abordada nos processos de 
registro e reavaliação desses produtos. O uso de agrotóxicos na agricultura brasileira é 
alto, com pesticidas para uso agrícola representando 41,8% do total (Bombardi e Garvey, 
2016). 

No Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (SINITOX), por 
exemplo, foram registrados 5.253 casos de intoxicação por agrotóxicos de uso agrícola, 
entretanto, essas coletas realizadas no sistema de informações não esclarecem com 
detalhes sobre a maneira que essas intoxicações por agrotóxico ocorreram (Bombardi e 
Garvey, 2016; Lopes e Nascimento, 2020). 

De acordo com Neves e Bellini (2013), ainda há muita deficiência no Brasil quando 
se trata de estudos realizados na área de intoxicações por agrotóxicos. Tal fato acontece 
devido alguns aspectos, como por exemplo, a falta de registros sobre morbidade, 
mortalidade em geral e, principalmente, por agrotóxicos, assim também como o interesse 
em propor programas de vigilância em áreas rurais, dificultando então a vida dos 
investigadores. Tejerina (2018), menciona que é necessário a criação de banco de dados 
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com informações íntegras que viabilize a união dos registros de morbimortalidade por 
agrotóxico. Ainda de acordo com Neves e Bellini (2013), as intoxicações em crianças com 
idades entre 0 a 4 anos são muito expressivas. Normalmente são acidentes que acontece 
quando as embalagens de agrotóxicos são armazenadas de forma incorreta por esses 
produtores, facilitando então que as crianças tenham acesso a esses produtos tóxicos. 

Nos levantamentos de dados feito por Tejerina (2018), as maiores taxas registradas 
de intoxicações por venenos agrícolas no Estado de Goiás (2011-2012) foram, tentativa de 
suicídio, que apresentou 54,52% de notificações, intoxicação ocupacional, com 22,18%, e 
acidente, com 17,35% dos casos. Já referente aos óbitoscausados por esses produtos de 
uso agrícolas, entre 2010 e 2015, foram identificadas quatro possíveis causas, a ingestão 
de alimentos, a tentativa de suicídio, a violência/homicídio e a ignorada. A variável 
predominante foi óbito por tentativa de suicídio, com 93,75%, do total de óbitos 
registrados no estudo. Para Vieira et al. (2015), o que favorece o indivíduo a cometer 
suicídio é a facilidade de acesso aos produtos tóxicos. E a alternativa para solucionar esse 
problema seria aplicar medidas mais rigorosas na comercialização dos agrotóxicos, e 
políticas públicas/sociais de apoio psicológico para essas pessoas com mentes suicidas. 

Em um estudo foi observado que o consumo intensivo por agrotóxicos causou 
contaminação dos recursos hídricos utilizados para abastecimento urbano, assim também 
como ocorrência de maiores taxas de danos à saúde humana como, intoxicações agudas, 
câncer, alterações auditivas, problemas gestacionais, doenças neurológicas, neoplasias 
(Garcia e Lara, 2020), diarreia, vômitos, irritação na pele, nervosismo, cefaleia etc. (Neves e 
Bellini, 2013). 

Além disso, foram identificados 2.052 registros de óbitos de intoxicação por 
agrotóxicos no Brasil (Santana et al., 2013). Desses registros a maioria era de homens 
trabalhadores rurais (Santana et al., 2013; Tejerina, 2018). A maior parte dos óbitos foi 
causada por agrotóxicos do tipo organofosforados e carbamatos. Ainda de acordo com os 
autores, é essencial efetuar melhorias nos registros das declarações de óbito, informando o 
máximo de detalhes possíveis. Isso vai ajudar no controle e prevenção mais eficiente para 
esses acidentes de trabalho (Santana et al., 2013). Segundo Camargo (2007), é necessário 
elaborar estratégias agrícolas com o foco de diminuir a contaminação e poluição dos 
recursos naturais solo e água; redução do escoamento e do uso de agrotóxicos nas 
plantações. Para Steffen et al. (2011), a utilização do agrotóxico deve ser realizada de 
forma responsável pois, apesar da necessidade da manutenção dos cultivos agrícolas em 
controlar potenciais pragas, deve-se primeiramente proteger o meio ambiente. Outra 
sugestão em relação aos agroquímicos é apostar em controles biológicos, pois além de 
serem eficientes, não causam danos à saúde ambiental, animal e humana, eles também são 
até mais baratos a que os agrotóxicos. De acordo com NOVACANA (2021) o controle 
biológico da broca (a praga mais importante), por exemplo, custa 20,00 reais por hectare e 
o controle químico 80,00 reais. 

Nos resultados da Tabela 3 foi demonstrado que a relação entre indicadores 
econômicos, de saúde e o saneamento, com as causas de morbidade e mortalidade por 
doenças diarreicas em crianças menores de um e dois anos nos municípios do estado de 
Goiás foi positiva.. Essa relação foi observada em alguns municípios como por exemplo, 
Anápolis e outros que apresentaram piores escalas (máxima) de morbidade (E1) e 
mortalidade (E2) por diarreia em crianças menores de 2 anos. Pressupõe que Anápolis 
tenha apresentado indicadores de saúde bastante significativo por se tratar de um 
município polo. 

Além disso, municípios como Catalão, Itumbiara e Anápolis apresentaram no geral 
bons indicadores de saúde ambiental como, o IDHM (A1) e PIB (A2). Entretanto, eles 
apresentaram alta porcentagem de indivíduos ≥ de 18 anos desocupados (A4) e de 
expressiva ausência de instalações sanitárias (B1). Segundo os autores Teixeira e 
Guilhermino (2006), existe uma associação entre a ausência de saneamento básico com a 



384 Batista et al. 
 

Rev. Bras. Gest. Amb. Sustent., 2025, vol. 12, n. 30, p. 371-392. 
 

incidência de doenças por diarreia. Silva (2011), ressalta que o saneamento básico 
adequado é indispensável para evitar possíveis doenças diarreicas. Além disso, nos 
estudos realizado por Schaffer e Martins-e-Martins (2018), foi demonstrado diferentes 
quadros de situações. O nível socioeconômico, por exemplo, PIB per capita apresentou 
expressivas influências nas condições de saúde ambiental das populações. Ainda de acordo 
com os autores, isso evidencia que aspectos sociais e ambientais resultam em perdas de 
bem-estar e qualidade do indivíduo. 

Nos estudos de Bühler et al. (2014), crianças com idades menores de 1 ano 
moradoras das microrregiões que estão localizadas nas regiões Norte e Nordeste do Brasil 
foram as que mais apresentaram risco de óbito por diarreia pois, foi exatamente nesses 
locais que se concentraram os piores indicadores socioambientais analisados, 
principalmente os relacionados a pobreza e saneamento básico. Para Siqueira e Moraes 
(2009), as comunidades de populações mais pobres têm tendências a serem mais carentes, 
pois elas não têm acesso a um ambiente de qualidade à saúde, como por exemplo, boa 
alimentação, moradia, educação, renda, emprego, saneamento básico, lazer etc. De acordo 
com os autores Assis et al. (2007) e Oliveira et al. (2011), as condições sociais em que o ser 
humano vive atuam como fatores determinantes nos aspectos de saúde desse indivíduo, 
especialmente quando se refere a crianças e pessoas mais pobres. Por isso é necessário 
combater a desigualdade social com o intuito de diminuir as mortes por diarreia em 
regiões mais pobres. Problemas relacionados a essas patologias (causador da diarreia) 
podem ser resolvidos com o desenvolvimento de políticas públicas integradas que visem 
monitorar, propor e aplicar soluções eficientes que atendam a necessidade das populações 
locais (Brasil, 2008; Bühler et al., 2014; Schaffer e Martins-e-Martins, 2018; Stedile et al., 
2018). 

Na Tabela 4 foi possível observar a situação da saúde ambiental predominante em 
cada município. Alguns apresentaram situações críticas como, Porangatu (58,33%) e São 
Miguel do Araguaia (50%); outros demonstraram melhores situações como, Chapadão do 
céu com (75%) e Porteirão com (66,67%). Vale ressaltar que, apesar de municípios como 
Chapadão do céu ter apresentado a melhor situação de saúde ambiental nos anos de 
2000/2010, não é o que ocorre atualmente no município. Ultimamente ele apresenta um 
dos maiores locais de desmatamento e setor agroindustrial. O atual cenário do município 
Chapadão do Céu em Goiás, é quase totalmente ocupado pela agricultura (Oliveira et al., 
2017), principalmente pelas culturas da cana-de-açúcar e soja (Berti et al., 2020), levando 
a uma significativa degradação socioambiental (Alves, 2014). 

Referente ao modelo utilizado FPSEEA, foi possível comparar como uma cascata, 
onde as forças motrizes (PIB, IDHM etc.) exerceram pressão (ausência de instalações 
sanitárias etc.) que alteraram a situação (porcentagem da população com banheiro e água 
encanada etc.) do ambiente e devido às exposições (agrotóxico etc.) a isso, foi gerado 
efeitos (morbidade por diarreia etc.) que influenciaram na saúde e bem-estar do ser 
humano (crianças). Sendo assim, foi possível considerar que a matriz FPSEEA foi uma 
ferramenta útil para investigar a correlação entre saúde ambiental (Schaffer e  
Martins-e-Martins, 2018), presença e ausência de usinas de cana-de-açúcar e as causas de 
morbidade e mortalidade por diarreia em crianças. 

Stedile et al. (2018), afirma que para entender a relação entre o meio ambiente e a 
saúde são necessários a utilização de indicadores. E esses indicadores são empregados 
como tomadores de decisões, podendo estes estabelecer políticas públicas para o 
desenvolvimento sustentável e identificar áreas que requerem atenção e melhoria 
(Sanches et al., 2019). Para essa compreensão sobre saúde ambiental, o Ministério da 
Saúde indica o modelo FPSEEA elaborado pela OMS (Stedile et al., 2018). Apesar do 
modelo proporcionar distintos indicadores de saúde ambiental para monitorar e prever 
possíveis agravos à saúde que são determinadas pelos aspectos sociais, econômicas e 
ambientais (Brasil, 2011), ele constitui limitações. E essas limitações que impedem sua 
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eficácia na avaliação precisa do desempenho e dos riscos ambientais, isso porque essas 
limitações incluem fornecimento inadequado de dados, preconceitos humanos e a inclusão 
de indicadores de confusão (Herman e Shenk, 2021). 

A desconexão entre a necessidade de dados de políticas ambientais e a 
disponibilidade de indicadores e índices confiáveis afeta negativamente o feedback das 
políticas e o desenvolvimento de tecnologias ambientais (Fischer et al., 2022). Índices mal 
construídos podem dificultar os esforços para identificar falhas ambientais e deturpar o 
estado real dos ambientes naturais (Lottermoser, 2017). Além disso, a complexidade dos 
sistemas naturais e a influência das atividades humanas tornam difícil desenvolver índices 
ambientais ou de sustentabilidade abrangentes e qualificados (Narbut, 2022). Maria et al. 
(2023), aborda que apesar da matriz FPSEEA fornecer informações de compreensão sobre 
aspectos de interface entre sociedade-ambiente-saúde, todo tipo medida apresenta 
limitações. Os modelos quantitativos devem estar conectados com análises qualitativas. 
Apesar das lacunas, estas não devem ser consideradas como obstáculos na busca de 
investigações aprofundadas sobre o propósito. 

Schaffer e Martins-e-Martins (2018), mencionam que propor ações mitigadoras 
para cada um dos indicadores analisados no modelo FPSEEA é imprescindível como, 
capacitar indivíduos para ter mais oportunidade de ingressar no mercado de trabalho, 
controlar o crescimento urbano de maneira mais organizado (força motriz); aplicar 
medidas sanitárias eficientes nas localidades que apresentaram piores indicadores 
(pressão); promover ações que beneficie maior número de domicílios com abastecimento 
de água (situação); Fiscalizar e incentivar a população a fazer descarte de forma adequada 
e consciente dos resíduos sólidos e outros (exposição); e prever/monitorar potenciais 
impactos do ambiente sobre a saúde humana, bem como doenças emergentes e/ou 
reemergentes (efeito). Salienta-se, que as ações/medidas mitigativas necessitam da 
colaboração de todos. 

Conclusões 

Os resultados sugerem que os indicadores de saúde ambiental têm relação 
expressiva na ocorrência de diarreia em crianças menores de dois anos de idade. 
Entretanto, a produção de cana-de-açúcar não pode ser considerada responsável pelos 
impactos negativos nos indicadores de saúde ambiental. Uma vez que, demonstrou 
melhores indicadores de saúde ambiental em comparação a municípios sem a presença de 
usinas de cana-de-açúcar. 

Sendo assim, esse estudo foi bastante significativo, corroborando sobre a 
importância de fazer investigações para monitorar e prevenir as consequências das 
mudanças ambientais na saúde das populações. Visto que, qualquer alteração no meio 
ambiente também terá reflexos no bem-estar e saúde do ser humano. 
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